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RELATÓRIO DA PRESIDENTA DO GRUPO DE TRABALHO AD HOC DO CIDI ENCARREGADO DA REVISÃO DE MANDATOS SOBRE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL

(Trigésima Terceira Reunião Ordinária do CIDI, realizada em 11 de dezembro de 2013)


É para mim uma honra apresentar o relatório das atividades realizadas pelo Grupo de Trabalho ad hoc do CIDI encarregado da revisão de mandatos sobre desenvolvimento integral no encerramento de 2013, em cumprimento da recomendação do CIDI de 8 de outubro para classificar os mandatos na área de desenvolvimento integral durante o período 2007-2013.


A classificação de mandatos foi realizada seguindo o critério estabelecido pelo Presidente do Conselho Permanente, que os classifica em três tipos: 

MANDATOS DE TIPO A:
Políticas ou diretrizes gerais de política sobre o tema.

MANDATOS DE TIPO B: 
Atividades e medidas específicas que apoiam a implementação dos mandatos tipo A.

MANDATOS DE TIPO C: 
Mandatos operacionais de natureza administrativa ou financeira.


Em 20 de novembro deu-se início formal às deliberações no Grupo de Trabalho. Decidiu-se tomar como ponto de partida o documento de mandatos aprovados pelo CIDI em dezembro de 2012 (CIDI/doc.20/12) e incorporar os mandatos da área de desenvolvimento emanados da Assembleia Geral da Guatemala e da Assembleia Geral Extraordinária que aprovou o orçamento da OEA em 2013.  


No total temos um universo de 283 mandatos para classificar.  A partir desses 283 mandatos, durante o mês de novembro a Presidência realizou consultas informais com um grupo amplo de delegações*, de todas as regiões, e apresentou uma proposta de classificação, a qual serviu de base para este processo. Essa proposta retoma a estrutura do documento CIDI/doc.20/12, o qual está organizado por temas, a saber: A. Ciência e Tecnologia; B. Cooperação; C. Cultura; D. Desenvolvimento Econômico; E. Desenvolvimento Social e Emprego; F. Desenvolvimento Sustentável; G. Educação; H. Fortalecimento do CIDI; I. Migração; J. Portos; K. Turismo; L. Democracia. Adicionalmente, a Presidência propôs que os mandatos de procedimento fossem classificados automaticamente como "C".

Essa proposta foi apresentada às delegações formalmente na reunião de 20 de novembro e fixou-se um prazo de duas semanas para que as delegações a revisassem e apresentassem suas observações à Presidência.  Cumprido este prazo, foram recebidos comentários formais de cinco delegações sobre 123 mandatos. 


Na primeira reunião de revisão da proposta da Presidência, em 6 de dezembro, foram considerados 51 dos 123 mandatos com comentários, identificando também mandatos duplicados ou vencidos.  Dos 51 mandatos revisados, 30 mandatos coincidiram com a classificação proposta pela Presidência e a classificação dos 21 restantes foi ajustada de comum acordo na sala. 


Fica pendente de revisão a classificação dos 73 mandatos restantes com comentários, além de qualquer outra observação que se receba dos países que solicitaram mais tempo para realizar consultas com suas capitais.  Quer dizer, até agora realizamos 75% do trabalho do Grupo.


É fundamental assinalar que as delegações deixaram claro ao longo de todo o processo que este exercício busca simplesmente classificar os mandatos e que em nenhum momento se busca priorizar temas ou trabalhos, bem como que as categorias A, B e C não implicam uma hierarquia em ordem de importância. 


No processo de classificação foi possível constatar as dificuldades do exercício em função da confusa redação de alguns mandatos.  Isto levou as delegações a pensar na necessidade de propor ao CIDI a atualização das diretrizes para a redação dos mandatos estabelecidos em abril (CIDI/doc.42/13), de forma que se leve em conta que os mandatos estabelecem políticas gerais,  definem atividades e medidas específicas que apoiam a implementação dessas políticas ou são operacionais de natureza administrativa ou financeira.


Nesse sentido, considero importante assinalar que as preocupações expressadas nas discussões no Grupo de Trabalho foram recolhidas no Plano de Trabalho da Comissão de Políticas. 


Para terminar, senhor Presidente, quero agradecer muito sinceramente o apoio de todas as delegações neste processo de classificação. Foi uma tarefa difícil, já que muitos dos mandatos se prestam a mais de uma classificação. O grupo de trabalho foi muito disciplinado em seguir os critérios estabelecidos pelo Presidente do Conselho Permanente e tratou de encontrar a intenção de cada mandato para dar-lhe uma classificação apropriada. Graças ao espírito construtivo das delegações e ao trabalho em equipe, conseguimos avançar de maneira muito satisfatória nesta complicada tarefa. 


Desejo também agradecer muito especialmente à Vice-Presidente do Grupo, Srta. Ana Juárez, Representante Suplente da Guatemala, que prestou um apoio inestimável à Presidência nas múltiplas consultas informais realizadas. Também queria expressar meus agradecimentos à Secretária Executiva Sherry Tross, à Sra. Monica Villegas e a toda a equipe de trabalho da SEDI por dar a este exercício a importância que ele merece e por sua permanente disposição e apoio técnico. 


Esperamos que numa próxima reunião, na segunda semana de janeiro, possamos concluir o trabalho restante e apresentar uma proposta consolidada de classificação ao CIDI para sua próxima reunião ordinária.
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